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A Educação do
Deficiente no Brasil

dos primórdios ao início do século XXI



SOBRE A CAPA

Miguelzinho Dutra, nascido em Itu em 1812, foi artista autodidata, trabalhando como pintor, arquiteto e decorador de igrejas, escultor, entalhador, ourives, bem como poeta e músico, até sua morte em 1875, na cidade de Piracicaba. Foi chamado de “patriarca da iconografia paulista” pelo historiador e jornalista Mário Neme, que dirigiu o Museu Paulista, onde se encontra sua coleção de aquarelas produzidas entre 1835 e 1855 que ganhou o nome de Tipos humanos. Entre elas está O cego com criança, de 1845. Nas 73 pequenas aquarelas sobre papel que integram a coleção, Miguelzinho retrata as pessoas das várias camadas sociais e cenas da vida das cidades interioranas paulistas. Na obra em questão, o cego, descalço, com chapéu de palha, traz a lembrança do caipira, homem da terra. Agora dependente, uma criança, coberta com xale, é o seu guia, e talvez aquela que recolhe as esmolas para sua subsistência.

Contribuição do projeto de banco de dados “Retratos de deficiência e doença mental: intersecções da educação especial e história da arte” de Lucia Reily (PUC-Campinas e UNICAMP) e Ariane Tupinambá (PUC-Campinas/Bolsa FAPESP).
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PREFÁCIO


A história da educação brasileira mostra-nos que a educação foi centro de atenção e preocupação apenas nos momentos e na medida exata em que dela sentiram necessidade os segmentos dominantes da sociedade. Enquanto a elite pôde buscar educação no exterior, enviou seus filhos para Portugal ou França; quando a alfabetização se tornou fator condicionante de votos ou requisito para a ideologização como garantia de seu poder, ampliou o círculo daqueles que podiam participar do processo educativo; quando um novo sistema de produção passou a exigir uma instrumentalização mais adequada da mão de obra, foram tomadas providências neste sentido. A educação popular, portanto, foi sendo concedida à medida que ela se tornou “necessária” para a subsistência do sistema dominante, pelo menos até o momento em que se estruturaram movimentos populares que passaram a reivindicar a educação como um direito.

Este modelo de interpretação de nossa história educacional fornece também os elementos para o entendimento da história da educação do deficiente, objeto do presente estudo, que tenho o prazer e a grande honra de apresentar ao leitor brasileiro. Assim, na época do Império, caracterizada por uma sociedade rural e desescolarizada, foi possível silenciar completamente sobre o deficiente e esconder aqueles que mais se distinguiam ou cuja presença mais incomodava. Posteriormente, à medida que a organização escolar primária foi obtendo impulso, mas sempre na sua retaguarda, também foram tomadas as primeiras iniciativas no intuito de se organizarem escolas para o deficiente. A exemplo do que ocorre com a educação em geral, torna-se patente um estreito relacionamento entre a educação do deficiente e o modo de organização e reprodução da sociedade. Enquanto era possível e conveniente, os deficientes eram segregados da sociedade, ao passo que, mais tarde, a “defesa da educação dos anormais foi feita em virtude da economia dos cofres públicos e dos bolsos dos particulares, pois assim se evitariam manicômios, asilos e penitenciárias, tendo em vista que essas pessoas seriam incorporadas ao trabalho” (p. 49, neste livro). Contudo, há elementos de fato agravantes que distinguem a problemática da educação do deficiente daquela da educação em geral. A própria escola, que incorpora expectativas sociais servindo-se de falsos critérios de cientificidade, encarrega-se, através do exercício de sua função de transmissora do modelo oficial, de selecionar os “anormais”, usando como critério um fluido e indefinido modelo de “normalidade”. Por meio deste e de outros procedimentos acontece a estigmatização de certas pessoas como “excepcionais”, “retardados”, “atrasados” etc., não com base em razões patológicas, genéticas ou neurológicas, mas fundada no comportamento diferente em relação àquele esperado e considerado normal no conjunto de normas e valores que a sociedade estabelece em determinado momento histórico. A definição da “anormalidade” está, neste sentido, profundamente condicionada pelas conveniências da “normalidade”. Trata-se de um processo ativo, mais ou menos consciente, de segregação de uma parcela da população, portadora de comportamentos dissonantes das expectativas dominantes da sociedade. Este relacionamento entre a sociedade e a educação do deficiente, ao longo da história brasileira, é o enfoque central deste trabalho que ora é colocado à disposição dos leitores.

O reduzido número de trabalhos sobre a problemática da educação do deficiente espelha bem o nível de despreocupação com esta realidade. Por isso o trabalho da professora Gilberta de Martino Jannuzzi reveste-se de um caráter de pioneirismo que lhe confere singular importância. É o início da reconstrução da memória, o primeiro e fundamental passo para muitos estudos complementares que, tenho absoluta certeza, haverão de surgir. Quase tudo estava por fazer, desde o recolhimento dos dados históricos dispersos em escolas, institutos e bibliotecas, espalhados em vários estados, até a sua análise e avaliação. Este trabalho, muitas vezes quase braçal e sempre muito estafante, que a simplicidade e a linguagem direta e profundamente honesta escondem, levou por vezes, como sei, ao limiar do desânimo. Só a determinação, a persistência e a firme convicção da autora com relação ao seu empreendimento, que lhe custou vários anos de estudos, tornaram possível o que hoje nos é legado.

Gostaria de chamar a atenção para a dupla originalidade do trabalho. Primeiro, são raros os trabalhos que se propõem a recuperar sistematicamente a história da educação do deficiente no Brasil e, segundo, é original pelo enfoque adotado que mostra o inter-relacionamento entre a educação do deficiente e a sociedade nos diversos períodos estudados, fazendo perceber “a educação como processo integrado ao modo por meio do qual a sociedade se organizou ao reproduzir a sua própria subsistência”.

Os resultados desta pesquisa corajosa nos são apresentados numa linguagem simples e direta, por detrás da qual o leitor atento descobre grande riqueza e profundidade. Sente-se ao longo da leitura a clara preocupação pelo substantivo, evitando a palavra supérflua e vazia, e percebe-se sempre presente a honestidade do pesquisador que perfaz o seu caminho, mostrando os resultados efetivamente encontrados e apontando, sempre que necessário, os limites que ou ele mesmo se impôs em decorrência da rota escolhida, ou lhe foram impostos pelas condições adversas encontradas pelo trabalho pioneiro num meio cultural que descuidou e continua descuidando totalmente da preservação de sua memória. O principal, além de ser um dos primeiros passos na recuperação da história do deficiente no Brasil, está na demonstração do relacionamento que se estabelece entre o diagnóstico da deficiência e os valores, as normas de comportamento, enfim, o ideal de homem que está inserido nos diversos momentos da evolução cultural. O leitor, aos poucos, apercebe-se da poderosa carga crítica deste enfoque ao notar que está em questão o próprio conceito de deficiência, formulado a partir de um ideal de normalidade que corresponde não a algo naturalmente dado, mas às contingências e expectativas de determinado momento social. Não se nega a existência da patologia, mas se convida à reflexão sobre o grau de responsabilidade da própria sociedade no surgimento desta patologia e sobre a facilidade muitas vezes apressada e irresponsável de se desvencilhar de crianças física e mentalmente diferentes e cujo comportamento não se enquadra nos moldes oficiais.

Isso faz com que o livro não se destine exclusivamente aos educadores que se interessam mais diretamente pelos importantes aspectos pedagógicos nele levantados, nem somente aos educadores em geral, mas também a médicos, psicólogos, psiquiatras, fonoaudiólogos, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais que trabalham na área de deficiência.

Foi dado um dos primeiros e importantes passos, e não tenho receio de afirmar que a leitura deste trabalho mudará a forma de pensar de muitos leitores e que futuras pesquisas nesta área necessariamente terão como ponto de referência a proposta e os resultados da presente pesquisa.

Campinas, 1985

Pedro Goergen

Doutor pela Universidade de Munique,
professor de teoria educacional e na ocasião
assessor de Relações Internacionais da UNICAMP


APRESENTAÇÃO


Em 1992 foi publicada a 2a edição do livro A luta pela educação do deficiente mental no Brasil, há algum tempo esgotada.

Retomo-o agora neste estudo, atualizando-o em relação ao período analisado (dos primórdios aos anos de 1930), ampliando-o em relação às outras deficiências e levantando dados até o século que se inicia. Tento descrever e interpretar de forma sintética como se organizou a educação escolar, formal, intencional, com o fim de ministrar alguma instrução que permitisse a este alunado, com limitações físicas, fisiológicas, intelectivas, mas sem doença mental, viver numa organização social como a nossa.

Fundamento-me no fato de que o modo de se pensar, de se agir com o diferente depende da organização social como um todo, na sua base material, isto é, na organização para a produção, em íntima relação com as descobertas das diversas ciências, das crenças, das ideologias, apreendidas pela complexidade da individualidade humana na sua constituição física e psíquica. Daí as diversas formas de o diferente ser percebido nos vários tempos e lugares, que repercutem na visão de si mesmo. Limito-me principalmente à utilização de documentos governamentais federais (leis, decretos, portarias, relatórios, publicações várias etc.) que pretendem orientar as decisões nacionais, as quais, porém, são executadas das mais variadas formas, em razão da nossa vastidão territorial, das especificidades locais, do grau variado de conhecimento e interpretação da realidade. Utilizo também alguns documentos estaduais necessários a explicitações mais gerais.

Procurei informações em pesquisas que a partir de 1970, com a abertura dos cursos de pós-graduação, foram implementadas, mas ainda continuam com reduzida quantidade de monografias de base. Utilizei textos de teóricos e relatos empíricos da área, alguns livros já escritos sobre a educação escolar do deficiente, artigos de revistas especializadas ou não, toda uma documentação predominantemente de fonte primária sobre o tema específico. Recorri ainda a fontes secundárias sobre a história da educação e a história do Brasil bem como a livros de história geral dos períodos estudados.

Enfim, este livro é um diálogo com o passado, passando por vários períodos até chegar ao início deste século XXI, buscando apreender a construção escolar proposta ao deficiente. Voltar ao passado, no entanto, não significa que ele explique totalmente o presente, não supõe que ele nos ensine como deveria ter sido. Ele mostra-nos o que foi, e que os acontecimentos não se dão de forma arbitrária, mas que existe relacionamento entre eles; que a sua construção é processo humano, dentro de condições existentes e percebidas como possíveis. Ao retomar o passado, também se poderá, talvez, clarificar o presente quanto ao velho que nele persiste e perceber algumas perspectivas que incitarão a percorrer novas direções.

Dividi o livro em três capítulos, delineando fases desta educação. Mas é preciso ter presente que elas não podem ser demarcadas de modo estanque. Elas interpenetram-se, pois os acontecimentos, as ideias, as concepções vão surgindo na realidade de maneira sutil, pouco perceptível muitas vezes, e têm permanecido nela muito tempo depois de sua forma preponderante. Assim se notam ainda hoje vestígios desse passado.

O capítulo um aborda a educação do deficiente desde o século XVI, início da colonização portuguesa, até os primeiros anos do século XX, quando nossa industrialização começou a se incrementar. O capítulo dois abrange de meados do século XX à década de 1970, época da instituição do primeiro órgão de política de educação especial, o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP). O capítulo três reflete sobre as décadas de 1970, 1980 e 1990, procurando atingir o século que se inicia.

Todos os capítulos, como já coloquei, procuram estudar a especificidade da educação especial no contexto da “regular”, nas vicissitudes da organização social brasileira, na sua base material e cultural, integrante de um mundo cada vez mais globalizado. Estão divididos em uma parte geral, que explicita os acontecimentos educacionais, e outra que aborda algumas vertentes teóricas que considerei mais significativas. Espero que este estudo, mesmo dentro de suas limitações, motive outras visões mais completas e profundas.

Por fim, dada a relevância e atualidade do prefácio do professor doutor Pedro Goergen ao livro citado no início desta apresentação, decidi mantê-lo aqui, com ligeiras adequações.


CAPÍTULO • UM


PRIMEIRAS INICIATIVAS DE ENCAMINHAMENTO DA QUESTÃO


Procuro neste capítulo refletir sobre as iniciativas governamentais e da sociedade civil em relação à educação das crianças com diferenças físicas e/ou mentais1. As reflexões estão agrupadas em dois tópicos:

1. Tentativas de institucionalização, em que viso explicitar o panorama geral das formas pelas quais as crianças foram introduzidas em alguns estabelecimentos voltados a ministrar-lhes instrução.

2. As vertentes pedagógicas2 percebidas como preponderantes: 2.1., a médico-pedagógica e 2.2., a psicopedagógica.


1 – TENTATIVAS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO

A educação das crianças deficientes surgiu institucionalmente, mas de maneira tímida, no conjunto das concretizações possíveis das ideias liberais que tiveram divulgação no Brasil no fim do século XVIII e começo do XIX. Essas ideias já estavam presentes em alguns movimentos como, por exemplo, a Inconfidência Mineira (1789), a Conjuração Baiana (1798) e a Revolução Pernambucana (1817), que reuniram numa mesma luta uma série de profissionais: médicos, advogados, professores, junto com alfaiates, soldados etc. e foram acentuadas sobretudo a partir da Independência.

Foi um liberalismo limitado pela aceitação da escravidão, considerada a mão de obra viável enquanto não se acentuou a imigração europeia. De qualquer forma, foi um liberalismo que lutou pela abolição de algumas instituições coloniais, criticou o dogmatismo e o poder autocrático, se opôs à interferência do Estado na economia, defendeu a liberdade de expressão e a propriedade privada (VIOTTI DA COSTA, 1979, p. 108). Foi um liberalismo de elite, preocupado em concretizar essas ideias até um certo limite que não prejudicasse essa camada. Assim, também na educação essa elite concretizou as suas aspirações, que em parte correspondiam às das camadas médias, escassas, mas que ocupariam os parcos postos da burocracia estatal. A educação primária, fundamental ao povo, foi discutida na Assembleia Constituinte, mas de fato foi relegada ao esquecimento. Assim, em 1878 vamos ter: 15.561 escolas primárias, com 175 mil alunos, em 9 milhões de habitantes. Portanto, apenas cerca de 2% da população era escolarizada. Aliás, o recenseamento de 1870 acusara um índice de 78% de analfabetos no país, nos grupos de idade de 15 anos e mais. Dessas 15.561 escolas, 211 estavam localizadas no Rio de Janeiro: 95 públicas e 116 particulares, com 12 mil alunos numa população de 400 mil habitantes, sendo 70 mil escravos; logo, 5% da população livre era escolarizada (Lourenço Filho, “A pedagogia de Rui Barbosa” apud HOLANDA, 1974, p. 382).

Essa situação ocorria ainda que a Constituição de 1824, a primeira do Brasil, prometesse a “instrução primária e gratuita a todos”, colocando-a como inerente ao direito civil e político do cidadão. Aliás, a educação popular foi proclamada nas discussões da Assembleia, mas o máximo que foi feito por ela foi a decretação da lei de 15 de outubro de 1827, que perdurou até 1946, quando surgiu a Lei Orgânica do Ensino Primário, uma das últimas a serem legisladas no conjunto de reformas da educação.

A lei de 15 de outubro de 1827, que propunha escola de primeiras letras, legislava de maneira sofisticada para a época. Além de prever o ensino de leitura, escrita, contas, supunha a “prática de quebrados, decimais e proporções, noções gerais de geometria prática, a gramática da língua nacional”, sem esquecer “os princípios da moral e da doutrina da religião católica e apostólica romana” (XAVIER, 1980, p. 41-42). Na educação feminina, a geometria era substituída pelo ensino de “prendas domésticas”. A proposta metodológica prevista em lei era de que se usasse o Lancaster-Bell, o ensino de alunos mais adiantados aos mais atrasados, o que demonstrava a sua fragilidade: anteriormente, nas discussões da Assembleia, e posteriormente comprovado pelos relatórios dos ministros, ficara patente o conhecimento das dificuldades de serem encontrados professores que dominassem tal conteúdo. Como então capacitar alunos para tal tarefa? O resultado foi o não cumprimento da proposta de uma escola de primeiras letras.

Acompanhando esse desenrolar apagado da educação fundamental, a educação das crianças deficientes encontrou no país pouca manifestação. Poucas foram as instituições que surgiram e nulo o número de escritos sobre sua educação3. No entanto, a sociedade de então já se protegia juridicamente do adulto deficiente na Constituição de 1824 (título II, artigo 8º, item 1º), privando do direito político o incapacitado físico ou moral (BARCELLOS, 1933). E o atendimento ao deficiente, provavelmente, iniciou-se através das Câmaras Municipais ou das confrarias particulares. Em 1730, em Vila Rica, havia a Irmandade de Santa Ana, que previa no artigo 2o do seu estatuto “uma casa de expostos e asilo para desvalidos” (SOUZA, 1991, p. 29), surgida para cuidar de órfãos e crianças abandonadas. Neste sentido, as Santas Casas de Misericórdia, seguindo a tradição europeia transmitida por Portugal, que atendiam pobres e doentes, devem ter exercido importante papel. Surgiram no Brasil desde o século XVI em Santos (1543), Salvador (1549), Rio de Janeiro (1552), Espírito Santo (provavelmente 1554), São Paulo (provavelmente 1599), Olinda e Ilhéus (1560), Porto Seguro (também em fins do século XVI), Sergipe e Paraíba (1604), Itamaracá (1611), Belém (1619), Iguaçu (1629) e Maranhão (data incerta, primeiras referências do Padre Vieira em 1653) (MESGRAVIS, 1976, p. 38).

A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo a princípio só distribuía esmola aos pobres, dotes às órfãs e oferecia local para sepultamento mediante pagamento. Foi a partir da construção do hospital, que teve início em 1717, e particularmente desde o século XIX, que acentuou o acolhimento de crianças abandonadas até a idade de 7 anos. Não se sabe como tais crianças eram atendidas. No primeiro relatório sobre a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, Francisco Martins de Almeida (Typ. de Jorge Sucler, São Paulo, 2. ed. 1909, p. 23 apud MESGRAVIS, 1976, p. 182) escreveu: “ignoro como se havia a Santa Casa com esses órfãos”. Pode-se supor que muitas dessas crianças traziam defeitos físicos ou mentais, porquanto as crônicas da época revelavam que eram abandonadas em lugares assediados por bichos que muitas vezes as mutilavam ou matavam. O abandono da infância tem sido procedimento antigo entre nós, tanto que, já no final do século XVII, há pedido de providências ao rei de Portugal feito pelo governador da província do Rio de Janeiro, Antonio Paes de Sande, “contra os atos desumanos de se abandonar crianças pelas ruas, onde eram comidas por cães, mortas de frio, fome e sede” (MARCILIO, 1997, p. 59).

A criação das rodas de expostos, a primeira em Salvador, em 1726, a segunda no Rio de Janeiro, em 1738, a de São Paulo, em 1825, e a lei de 1828 nesse sentido (MORAES, 2000), ordenando tal iniciativa às províncias, poderiam ter facilitado a entrada de crianças com alguma anomalia, ou cujos responsáveis não os desejavam ou estavam impossibilitados de criá-los, por vários motivos. Em meados do século XIX, algumas províncias mandaram vir religiosas para a administração e educação dessas crianças: irmãs de caridade de São Vicente de Paula, religiosas de Doroteia, filhas de Santana, franciscanas de Caridade (idem). Assim, havia possibilidade de não só serem alimentadas como também de até receberem alguma educação.

Depois dos 7 anos de idade, as meninas eram encaminhadas para o Seminário da Glória, fundado em 1825, e os meninos para o Seminário de Sant’Ana, criado no ano anterior. Este foi extinto em 1868 e substituído em 1874 pelo Seminário dos Educandos Artífices (idem, p. 73). As meninas permaneciam no seminário até se casarem e os meninos até obterem uma profissão. Em 1847 foi organizada uma Escola Normal, instalada em 1852 (e extinta em 1956), para meninas que nela se formavam professoras. Os meninos, desde 1845, eram também enviados para o Arsenal de Marinha. É importante notar o intuito dessas medidas administradas pela Santa Casa de garantir-lhes trabalho futuro, atitude nem sempre comum na época. Também se pode supor que algumas crianças com anomalias não acentuadas tivessem recebido o mesmo encaminhamento, enquanto outras mais prejudicadas permanecessem com adultos nos locais que essas Santas Casas mantinham para doentes e alienados, embora o costume da época julgasse que loucura era mais caso de polícia do que de hospital. Tanto que havia poucos lugares para recolhimento de pessoas consideradas loucas. Em 1893, o Poder Legislativo autorizou a abertura de um asilo para alienados, próximo à estação de Juquery (São Paulo). Existia então um hospício na capital, superlotado e sem condições higiênicas. Porém, geralmente, no interior do estado os loucos eram recolhidos nas cadeias. Veremos mais à frente relatos nesse sentido.

De qualquer forma, assim como havia a exclusão legal na Constituição, como já me referi, também deveria haver alguma sensibilidade para o problema, uma vez que a criação dos expostos era atribuição da Santa Casa de Misericórdia de Lisboa, cuja fundação em todo o reino havia sido insinuada por Dom Manuel, em carta enviada à Câmara do Porto, em 14 de março de 1499 (MESGRAVIS, 1976, p. 34).

Muito mais tarde, em 1835, o deputado Cornélio França apresentou um projeto, logo arquivado, propondo a criação do cargo de professor de primeiras letras para o ensino de surdos-mudos, tanto no Rio de Janeiro quanto nas províncias (MOACYR, 1939, p. 536-601). Porém, foram necessários cerca de 22 anos para que se iniciasse atendimento nesse sentido. Já havia, então, certo crescimento econômico no país, estabilização do poder imperial, crescente penetração de ideias trazidas principalmente da França, pela elite que lá ia estudar, e a influência de vultos considerados “notáveis”, como, por exemplo, Luiz Pedreira do Couto Ferraz (barão do Bom Retiro), Eusébio de Queiroz, visconde de Itaboray (Joaquim José Rodrigues Torres) e outros, que facilitaram certas conquistas no campo educacional, efetuadas no município do Rio de Janeiro, em vista da descentralização do Ato Adicional de 1834. Assim, houve a criação da Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária para “[…] fiscalizar e orientar o ensino público e particular (1854); estabelecimento das normas para o exercício da liberdade de ensino e de um sistema de preparação do professor primário (1854) […]” (RIBEIRO, 2000, p. 54).

Em relação à educação do deficiente, nota-se também a atuação de vultos próximos ao imperador4 e, assim sendo, embora a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino elementar para todos prescritas pela Reforma Couto Ferraz ou Regulamento de 17 de fevereiro de 1854 (MIRANDA, 1975, p. 52) não fossem cumpridas (XAVIER et al., 1994, p. 84), é criado no município da Corte o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, pelo decreto n. 1.428 de 12 de setembro de 1854 (CHAIA, 1963, p. 148; LEMOS, 1981, anexo 1), e alguns anos depois o Instituto dos Surdos-Mudos (ISM), ambos sob a manutenção e administração do poder central.

O Imperial Instituto dos Meninos Cegos, posteriormente chamado Instituto Benjamin Constant (IBC) (decreto n. 1.320 de 24 de janeiro de 1891 apud Diário Oficial [D.O.] de 18 de dezembro de 1981), tem sua origem ligada ao cego brasileiro José Álvares de Azevedo, que estudara em Paris no Instituto dos Jovens Cegos, fundado no século XVIII por Valentin Haüy. Azevedo regressara ao Brasil em 1851 e, impressionado com o abandono do cego entre nós, traduziu e publicou o livro de J. Guadet, O Instituto dos Meninos Cegos de Paris: sua história, e seu método de ensino. O médico do imperador, José Francisco Xavier Sigaud, francês, destacado vulto5, pai de uma menina cega, Adèle Marie Louise, tomou conhecimento da obra e entrou em contato com o autor, que passou a alfabetizar Adèle. O doutor Sigaud despertou o interesse de Couto Ferraz, que encaminhou o projeto que resultou no Imperial Instituto dos Meninos Cegos. Destinava-se ao ensino primário e alguns ramos do secundário, ensino de educação moral e religiosa, de música, ofícios fabris e trabalhos manuais. O regime era de internato. Esta forma de recolhimento de crianças em lugares específicos já vinha sendo consagrada entre nós desde os tempos coloniais pelos jesuítas, nos aldeamentos dos índios, retirados de suas aldeias para aprenderem por meio de regras, orações, costumes cristãos sistematizados, outra forma de organização da vida de acordo com as crenças europeias. Tudo isso era usado como verdades dignas de levarem as almas para o céu. Isso também foi feito nos colégios, nos asilos para expostos, órfãos, crianças abandonadas e em colégios para crianças e adolescentes de famílias abastadas (ver RIBEIRO, 2000). Representava o modo de pensar da época, que buscava “[…] instaurar um universo pedagógico, universo exclusivamente pedagógico, e assinalado por dois traços essenciais: separação do mundo e, dentro desse recinto reservado, vigilância constante, ininterrupta, do aluno, vigilância de todos os instantes, que vise constituir um auxílio, um devotamento de todos os instantes” (SNYDERS, 1977, p. 271). Daí o estabelecimento de regulamento que regia esse mundo pedagógico.

O IBC dava a seus alunos a possibilidade de serem “repetidores”, e após o exercício de dois anos nessa função, o direito de trabalharem como professores da instituição (artigo 40 apud ARAUJO, 1993, p. 17). Havia até certa proteção do aluno considerado apto para a função, pois mesmo quando completo o número de “repetidores” o governo poderia manter o aluno com o respectivo vencimento (artigo 41, idem). Embora seu trabalho ficasse restrito aos muros do instituto, nota-se a preocupação de garantir aos alunos um posto de trabalho. O relatório de 22 de julho de 1872 afirmava que, dos 16 alunos educados no instituto, mais de 81% tornaram-se ali professores. Nota-se porém o pouco aproveitamento escolar: menciona-se que, dos 64 alunos matriculados até aquela data, 18 anos desde a fundação, apenas 16 haviam concluído os estudos; 22 faleceram, seis saíram por “incapacidade de instrução em consequência de graves moléstias físicas e mentais” e dois foram expulsos por péssima conduta (Relatório de 22 de julho de 1872, arquivo do Museu Casa Benjamin Constant apud ARAUJO, 1993, p. 17-18).

O primeiro diretor do instituto foi o doutor Sigaud. Substituiu-o o conselheiro Claudio Luiz da Costa, com cuja filha Benjamin Constant se casou. Benjamin foi professor de matemática do instituto durante oito anos e sucedeu ao sogro na direção, exercendo-a por 20 anos. Ele elaborou novo regulamento aprovado em 17 de maio de 1890, no decreto n. 408 (Decretos do Governo Provisório apud CARTOLANO, 1994, anexo), no qual havia preocupação com o ensino literário e de disciplinas científicas e prática profissional.

Também na criação do ISM, segundo a lei n. 839 de 26 de setembro de 1857, com a denominação mudada posteriormente para Instituto Nacional dos Surdos-Mudos (INSM) e pela lei n. 3.198 de 6 de julho de 1957 para Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) (D.O. de 18 de dezembro de 1981), notamos não só as influências gerais do contexto, como também a ação de pessoas ligadas ao poder político.

Lemos (1981) e MEC/SESPE/FGV/IESAE (1988) relatam que Edouard Hüet, educador francês com surdez congênita, professor do ensino emendativo do Instituto de Bourges, chegou ao Rio de Janeiro recomendado pelo ministro da Instrução Pública da França e com o apoio do embaixador da França no Brasil, Monsieur Saint George (LEMOS, 1981, p. 41), aproximou-se do marquês de Abrantes (Miguel Calmon du Pin e Almeida), vulto que se vinha distinguindo em missões e cargos políticos. Apresentado ao imperador por esses importantes personagens, foi incumbido de organizar o primeiro educandário para o ensino de surdos. Iniciou seus trabalhos numa sala improvisada com um menino de 10 anos e uma menina de 12 anos. O marquês de Abrantes foi incumbido não só de supervisionar os trabalhos de Hüet (como consta na carta do imperador em 6 de abril de 1856), como também de organizar uma comissão de alto nível (juristas, ministros, sacerdotes, diretor do Colégio Pedro II) para fundar a instituição. A lei n. 939 de 26 de setembro de 1857 aprovou a verba anual e a pensão para dez alunos a serem indicados pelo imperador. O prédio onde funcionaria o instituto deveria ser pago pelos Conventos do Carmo e de São Bento. O ISM começou com sete alunos, que no fim de 1857 fizeram exame público sob a assistência entusiasmada do imperador.

O marquês de Abrantes supervisionou os trabalhos de Hüet até 1858, quando se demitiu em decorrência de “distúrbios de ordem econômica, disciplinar e moral”, sendo substituído pelo marquês de Olinda (Pedro de Araújo Lima), que incumbiu o embaixador do Brasil em Paris de contratar um brasileiro para especializar-se no ensino de surdos. Hüet retornou à França em 1861 em virtude do término do contrato, e vendeu seus direitos relativos ao instituto ao governo imperial por 2:744$680 (2 contos, 744 mil e 680 réis) (MEC/CENESP/INES, s.d.).

Em 1862 chegou ao Brasil o doutor Manuel de Magalhães Couto, habilitado pelo Instituto de Paris, que passou a dirigir o ISM, que teve o edifício definitivo pronto em 1915 (LEMOS, 1981, p. 44-46).

Note-se que essas duas instituições para deficientes foram intermediadas por vultos importantes da época, que procuraram transmitir ensinamentos especializados aceitos como fundamentais para esse alunado, e ficaram diretamente ligadas à administração pública. O atendimento era precário, visto que em 1874 atendiam 35 alunos cegos e 17 surdos (Pires de Almeida apud AZEVEDO, 1976, p. 237), numa população que em 1872 era de 15.848 cegos e 11.595 surdos6; porém, abriram alguma possibilidade para a discussão dessa educação, no I Congresso de Instrução Pública, em 1883, convocado pelo imperador em 12 de dezembro de 1882. Entre os temas desse Congresso constava a sugestão de currículo de formação de professor para cegos e surdos. Os responsáveis pelo tratamento dos temas foram dois médicos.

Mas a educação desses deficientes ainda não havia sido percebida pelo governo central como algo a ser resolvido, tanto que foi proposta como encargo das províncias (MOACYR, 1940, p. 536-601). Assim, foi fadada ao esquecimento, juntamente com a instrução pública primária, que, garantida gratuitamente a todos desde a Constituição de 1824, como já foi colocado, mas relegada aos minguados recursos provinciais pela descentralização do Ato Adicional de 1834, produziu nos fins do Império os já citados índices. O que de alguma forma progrediu foi o ensino superior, facilitado pelo apoio da Corte, conservado sob sua direção, e o ensino secundário, particular, propedêutico, preparatório ao superior. Era o ensino que interessava às camadas da população com rendas mais altas, como burilamento à vida na Corte, e às poucas camadas médias, pelos motivos já alegados, além de meio para atingir uma posição mais alta na sociedade de então.

A educação popular, e muito menos a dos deficientes, não era motivo de preocupação. Na sociedade ainda pouco urbanizada, apoiada no setor rural, primitivamente aparelhado, provavelmente poucos eram considerados deficientes; havia lugar, havia alguma tarefa que muitos deles executassem. A população era iletrada na sua maior parte, as escolas eram escassas, como já foi salientado, e dado que só recorriam a ela as camadas sociais alta e média, a escola não funcionou como crivo, como elemento de patenteação de deficiências. Havia pouca divergência entre o modo de conceber o mundo que nela se difundia e o da família da qual o aluno fazia parte7. Certamente só as crianças mais lesadas despertavam atenção e eram recolhidas em algumas instituições. Há referência em 1874 à presença de deficientes mentais no Hospital Juliano Moreira (MEC/SG/CENESP/SEEC, 1975a), que segundo Müller (2000) era então intitulado Asilo para Alienados São João de Deus, em Salvador, Bahia8. Müller, baseada em Machado et al. (1978) e Arruda (1995), afirma que o asilo ficou em abandono de 1940 a 1945, quando foi remodelado, e só então recebeu a denominação do documento do Ministério da Educação (MEC). A autora contesta a presença de deficientes nesse asilo da Bahia, fundamentada em outras fontes que relatam ter sido o Pavilhão Bourneville, fundado em 1903 no Rio de Janeiro, resultado da reforma do Hospital Nacional de Alienados, a primeira Escola Especial para Crianças Anormaes. A informação de Müller é importante e procedente se considerarmos instituição específica. Porém, mantenho o dado oficial de 1975, até que monografia de base sobre o asilo elucide melhor a questão, porquanto esta prática de confinar crianças anormaes em asilos de alienados, como a referida autora também confirma (MÜLLER, 2000, p. 87), foi também encontrada no Hospital Nacional de Alienados do Rio de Janeiro, denunciada por Teixeira Brandão em 1886, mais tarde por Pedro Dias Carneiro em 1900 e finalmente por uma comissão designada pelo ministro da Justiça e Negócios do Interior. Este tópico será abordado posteriormente com mais detalhes. É preciso frisar que esse locais funcionavam precariamente também como abrigo e ponto de fornecimento de alimentação sob suporte do governo para a população pobre (HOLANDA, 1976, p. 384).

Outro informe curioso (MEC/SG/CENESP/SEEC, 1975a)9 é a presença no ensino regular, em 1887, na Escola México (no Rio de Janeiro), do atendimento de deficientes mentais, físicos e visuais. Já foi aqui referido que o ensino fundamental destinado ao povo era precário no fim do Império, visto que não havia pressão social para sua efetivação, uma vez que a elite no poder resolvia o problema por meio do ensino domiciliar, contratando preceptores. Era grande a dificuldade de se encontrarem professores nas províncias. As escolas normais haviam surgido a partir de 1835, em Niterói; em 1836, surgiram na Bahia e em 1846, em São Paulo (XAVIER et al., 1994). No entanto, essa informação acerca da Escola México pode ter procedência, uma vez que existia grande influência francesa nas ideias, como mencionei, e nos costumes, modas, móveis, alimentação etc. divulgados pelos que lá iam estudar e mesmo pelo número significativo de médicos, artistas, dançarinos, militares, religiosos, farmacêuticos, impressores, modistas etc. aqui residentes (HOLANDA, 1976, p. 340). Vimos que em relação ao ensino de cegos e surdos, isso foi evidente. Quanto à deficiência mental, repercutiam aqui os trabalhos do doutor Desiré Magloire Bourneville. Este médico pesquisador de doenças mentais e nervosas infantis lutara pela laicização dos hospitais, pela aprovação de um fundo para criação de um serviço especial para crianças anormais e pela regulamentação e implantação de classes especiais para crianças anormais nas escolas de Paris (Larrousse, 1928 apud MÜLLER, 2000). Seus ensinamentos exerceram influência no Brasil, quer nos escritos dos médicos, quer no Pavilhão Bourneville, e desta forma pode-se realmente pensar na possibilidade da existência desse atendimento na rede regular entre nós no fim do século XIX. Há referência na rede regular de outro atendimento também no Rio de Janeiro, em 1898, no Ginásio Estadual Orsina da Fonseca, para deficientes físicos e visuais. Nessa ocasião, tanto o centro urbano quanto a província em geral haviam progredido com a cultura do café, e o ensino fundamental tivera certo impulso (HOLANDA, 1976, p. 345).

Em Manaus, no ano de 1892, há registro de atendimento para deficientes auditivos e mentais na Unidade Educacional Euclides da Cunha, no ensino regular estadual, e, em 1909, também no ensino estadual regular, há registro em Encruzilhada do Sul, na Escola Borges de Medeiros e em Montenegro no Grupo Escolar Delfina Dias Ferraz, ambas no Rio Grande do Sul, a primeira para atendimento de deficientes da comunicação e mentais e a segunda para problemas de comunicação, auditivo e mental (MEC/SG/CENESP/SEEC, 1975a).

Outro motivo pelo qual tais informações – baseadas nos documentos MEC/SG/CENESP/SEEC (1975a e 1975b) – podem ter procedência é o fato de ocorrer, desde 1890, com a criação dos grupos escolares, a separação de alunos por nível de adiantamento, surgindo então as diversas séries do curso fundamental (RIBEIRO, 2000, p. 85). Isto provavelmente poderia facilitar a criação de classes para as crianças consideradas como tendo dificuldade de aprendizagem. De qualquer forma, deixo tais hipóteses até que documentos mais precisos as esclareçam.

A vinculação das classes e escolas ao Estado insere-se na própria organização de nosso Estado liberal, que se manifestou intervencionista, principalmente quanto aos aspectos não lucrativos, como a escola, e protecionista no que diz respeito a obras de infraestrutura, que não eram asseguradas pela aristocracia rural, governante, mas que lhe interessavam. Porém, administrar e talvez subsidiar tão poucas instituições escolares não significou evidentemente assumi-las, mas de certa forma elas se encaixavam dentro de medidas tidas como liberalizantes. Como exemplo dessas intervenções, ou seja, proteções do Estado na ocasião, podemos citar:

a) garantia de juros aos investimentos externos para a construção de ferrovias, indispensáveis à circulação de nossa economia cafeeira. Elas foram então construídas a partir do entrelaçamento do capital nacional com o capital financeiro inglês, estimulado pelo Estado, que lhe assegurou rentabilidade certa em longo prazo (MELLO, 1984, p. 80). No final do Império, teremos 10.504 quilômetros de estradas de ferro ligando os principais estados e algumas cidades: Pernambuco-Bahia (Juazeiro), São Paulo-Santos-Jundiaí, São Paulo-Rio de Janeiro, Paranaguá-Curitiba (BASBAUM, 1975, p. 129);

b) financiamento, em 1881, pelo estado de São Paulo, de 50% das passagens dos imigrantes necessários para suprir a escassez de braços escravos, após a extinção do tráfico em 1850. Em 1885, assumiu totalmente as passagens. A própria União passou a empregar cerca de um terço do Fundo de Emancipação para esta finalidade (MELLO, 1984, p. 87);

c) as leis de proteção à indústria incipiente, como a Tarifa Alves Branco, de 1844, taxando em 30% a maior parte da mercadoria importada, atingindo até 60% para os produtos aqui fabricados etc.

Quanto à educação de deficientes, surgiu, como foi relatado, pelo trabalho promovido por algumas pessoas sensibilizadas com o problema, que encontraram apoio governamental – precário, é verdade –, mas num momento em que a elite intelectual estava preocupada em elevar o Brasil ao nível do século (Reis Filho apud RIBEIRO, 2000, p. 65). A França, com a qual essa elite mantinha contato mais frequente, como coloquei, tivera a educação do deficiente mental iniciada com Itard, em 1800, que tentara educar o selvagem de Aveyron, Victor, baseado na metodologia sensualista de Condillac10. Posteriormente, Edouard Séguin, a partir de 1840, com os deficientes mentais do Hospício dos Incuráveis de Bicêtre (DEBESSE & MIALARET, 1974, p. 366-369), continuara o trabalho de seu mestre, mais numa linha de desenvolvimento da atividade da criança, trabalho posteriormente utilizado por Bourneville com crianças em Bicêtre (MÜLLER, 2000) e por Montessori no início do século XX.

O trabalho educacional com os surdos e cegos também nos teria chegado via França, como já relatei. Porém, na realidade, o que prevaleceu foi o descaso por essa educação e pela educação popular em geral. Elas não eram necessárias como produtoras de mão de obra compulsoriamente escrava, nem como fator de ideologização, uma vez que a ordem escravocrata estava assegurada pela repressão, pela ruralização intensa, em que poucos contatos sociais se faziam nas grandes propriedades latifundiárias.

Em 1872, vamos ter apenas 5,9% (4.930.478) da população na zona urbana, que vai aumentar em 1890 para 6,8% (14.330.915) (PINHEIRO, 1977a, p. 24).

A população ocupada no Brasil (em milhares):

TABELA 1

[image: capa]

Entre essa população rural, como escrevi, vamos encontrar o imigrante, mas este ainda não constitui força econômica nem política. Em 1872 temos 209.455 imigrantes, sendo 55,2% na agricultura, 10,1% na indústria e 34,7% em serviços (idem, p. 22).

Nas cidades, os poucos operários e alguns ramos do setor terciário desde cedo começaram a organizar-se: 1853, Associação Tipográfica Fluminense; 1856, Sociedade União dos Cocheiros; 1858, Sociedade Protetora dos Caixeiros; 1873, Liga Operária; 1880, Associação de Auxílios Mútuos dos Empregados da Tipografia Nacional. Mas eram sociedades de auxílio mútuo, que ainda não influíam politicamente. Em 1856 os gráficos do Rio de Janeiro desencadearam uma greve, mas de caráter eminentemente salarial. Para mostrar a não vinculação dessa camada à política, basta citar que entre os 5.928 eleitores no Rio de Janeiro, em 1883, não havia nenhum operário (BASBAUM, 1975, p. 154).
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